
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 495.389 - 
SC (2014/0071456-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ILEX ROSÁLIA GONÇALVES 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AÇÃO ORDINÁRIA COLETIVA PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO. NECESSIDADE 
DE COMPROVAÇÃO DA FILIAÇÃO DESDE O AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO PARA SE BENEFICIAR DOS EFEITOS DO TÍTULO 
EXECUTIVO. RE 612.043/PR, REL. MIN. MARCO AURÉLIO, DJE 6.10.2017, 
COM REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 499). JUÍZO DE RETRATAÇÃO.  ART. 
1.041, § 1o. DO CÓDIGO FUX. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO.

1.   O Supremo Tribunal Federal, ao se pronunciar sobre o 
Tema 499, sob a sistemática da Repercussão Geral, no RE 612.043/PR, 
consolidou a tese de que beneficiários do título executivo, no caso de ação 
proposta por associação, são aqueles que, residentes na área compreendida na 
jurisdição do órgão julgador, detinham, antes do ajuizamento, a condição de 
filiados, o que torna inadimissível a extensão da coisa julgada no processo coletivo 
indistintamente a todos os associados.

2.   Assim, nos termos do que preceitua o art. 1.041, § 1o. do 
Código Fux, é de rigor a aplicação do referido julgado aos casos análogos, como o 
feito sub judice, impondo-se o reconhecimento de que a parte autora só terá 
legitimidade para executar o título executivo formado se comprovado seu status de 
filiado antecedente ao ajuizamento da Ação Coletiva.

3.   Embargos de Declaração da UNIÃO acolhidos para, em 
juízo de retratação, dar parcial provimento ao Recurso Especial da UNIÃO, a fim 
de reconhecer que a legitimidade ativa da parte, ora recorrida, para execução de 
sentença no bojo da Ação Judicial 2003.72.03.001286-3 só poderá ser 
reconhecida se comprovado que era associada à época da propositura da ação 
de conhecimento, tarefa que caberá às instâncias ordinárias.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, acolher os Embargos de 
Declaração para, em juízo de retratação, dar parcial provimento ao Recurso 
Especial da União, a fim de reconhecer que a legitimidade ativa da parte, ora 
recorrida, para execução de sentença no bojo da Ação Judicial 
2003.72.03.001286-3, só poderá ser reconhecida se comprovado que era 
associada à época da propositura da ação de conhecimento, tarefa que caberá às 
instâncias ordinárias, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de 
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 04 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 495.389 - 
SC (2014/0071456-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ILEX ROSÁLIA GONÇALVES 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração opostos pela UNIÃO, 

contra acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA 

INTENTADA POR ASSOCIAÇÃO. EXTENSÃO DA DECISÃO A 

TODOS OS ESCRIVÃES ELEITORAIS DEFINIDA NA AÇÃO DE 

CONHECIMENTO. COISA JULGADA. LEGITIMIDADE PARA 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL 

DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   Depreende-se da análise acurada dos autos que, no 

julgamento dos Embargos Infringentes, referente à Ação Ordinária 

2003.72.03.001286-3, na qual se funda a presente execução, o 

Tribunal de origem afastou a ilegitimidade ativa sustentada pela 

UNIÃO ao fundamento de que, no caso em concreto, foi juntada ata 

da Assembleia que deliberou pelo ajuizamento da ação coletiva 

principal, determinando a extensão do pagamento da gratificação a 

todos Escrivães Eleitorais, associados ou não. 

2.   Reconhecida, assim, a extensão do direito perseguido 

a todos os Escrivães Eleitorais nos autos do processo de 

conhecimento, cuja decisão transitou em julgado, não é admissível o 

reexame da questão em sede de execução de sentença, sob pena de 

violação à coisa julgada.

3.   Registre-se, por fim, que o caso específico dos autos 

não se assemelha à questão discutida no RE 573.232/SC, Rel. 

p/Acórdão Min. MARCO AURÉLIO, DJe 19.9.2014, pois, enquanto na 

hipótese dos autos a legitimidade foi definida na ação de 

conhecimento, estando o pagamento assegurado a todos os Escrivães 

Eleitorais acorbertado pelo trânsito em julgado do título executivo, na 

demanda analisada pelo Supremo, o acórdão executado é categórico 
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em limitar os efeitos da decisão apenas aos associados que tenham, 

na data da propositura da ação de conhecimento, autorizado o 

ajuizamento, rechaçando expressamente a extensão da decisão em 

sede de execução de sentença.

4.   É imperioso destacar que a controvérsia dos autos se 

refere à coisa julgada formada em ação coletiva proposta por 

Associação. E sobre tal matéria, o Supremo admitiu repercussão geral 

no autos do RE 612.043/PR, de relatoria do eminente Ministro 

MARCO AURÉLIO, ainda pendente de julgamento, o que corrobora o 

entendimento de que não se aplica ao caso a orientação firmada no 

RE 573.232/SC.

5.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.

2.   Sustenta a União que o entendimento do acórdão contraria 

o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, afirmando que, ainda que 

se trate de processo de execução, exige-se que o executante conste da lista 

apresentada na inicial do processo de conhecimento.

3.   É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 495.389 - 
SC (2014/0071456-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ILEX ROSÁLIA GONÇALVES 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. AÇÃO ORDINÁRIA COLETIVA PROPOSTA POR 

ASSOCIAÇÃO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA FILIAÇÃO 

DESDE O AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO PARA SE 

BENEFICIAR DOS EFEITOS DO TÍTULO EXECUTIVO. RE 

612.043/PR, REL. MIN. MARCO AURÉLIO, DJE 6.10.2017, COM 

REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 499). JUÍZO DE RETRATAÇÃO.  

ART. 1.041, § 1o. DO CÓDIGO FUX. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA 

DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO.

1.   O Supremo Tribunal Federal, ao se pronunciar sobre 

o Tema 499, sob a sistemática da Repercussão Geral, no RE 

612.043/PR, consolidou a tese de que beneficiários do título executivo, 

no caso de ação proposta por associação, são aqueles que, 

residentes na área compreendida na jurisdição do órgão julgador, 

detinham, antes do ajuizamento, a condição de filiados, o que torna 

inadimissível a extensão da coisa julgada no processo coletivo 

indistintamente a todos os associados.

2.   Assim, nos termos do que preceitua o art. 1.041, § 1o. 

do Código Fux, é de rigor a aplicação do referido julgado aos casos 

análogos, como o feito sub judice, impondo-se o reconhecimento de 

que a parte autora só terá legitimidade para executar o título executivo 

formado se comprovado seu status de filiado antecedente ao 

ajuizamento da Ação Coletiva.

3.   Embargos de Declaração da UNIÃO acolhidos para, 

em juízo de retratação, dar parcial provimento ao Recurso Especial da 

UNIÃO, a fim de reconhecer que a legitimidade ativa da parte, ora 

recorrida, para execução de sentença no bojo da Ação Judicial 

2003.72.03.001286-3 só poderá ser reconhecida se comprovado que 

era associada à época da propositura da ação de conhecimento, 

tarefa que caberá às instâncias ordinárias.
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1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO com 

fundamento na alínea a do art. 105, III da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo egrégio Tribunal Regional Federal da 4a. Região.

2.   A UNIÃO apresentou Recurso Especial, onde aponta, além 

de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 535 do CPC; 267, 741, 468, 472, 

473 do CPC, 2o.-A da Lei 9.494/1997, sob os seguintes fundamentos: (a) o 

acórdão recorrido, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 

permaneceu omisso; (b) o art. 2o.-A da Lei 9.494/1997 impede a extensão dos 

efeitos da condenação para além dos associados constantes de relação 

apresentada em momento oportuno; ademais, o próprio sindicato delimitou o 

pedido aos associados e não toda a categoria, assim a extensão viola a coisa 

julgada.

3.   O feito foi a mim distribuído. A 1a. Turma negou provimento 

ao Recurso Especial da União, cujo aresto recebeu a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA 

INTENTADA POR ASSOCIAÇÃO. EXTENSÃO DA DECISÃO A 

TODOS OS ESCRIVÃES ELEITORAIS DEFINIDA NA AÇÃO DE 

CONHECIMENTO. COISA JULGADA. LEGITIMIDADE PARA 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL 

DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   Depreende-se da análise acurada dos autos que, no 

julgamento dos Embargos Infringentes, referente à Ação Ordinária 

2003.72.03.001286-3, na qual se funda a presente execução, o 

Tribunal de origem afastou a ilegitimidade ativa sustentada pela 

UNIÃO ao fundamento de que, no caso em concreto, foi juntada ata 

da Assembleia que deliberou pelo ajuizamento da ação coletiva 

principal, determinando a extensão do pagamento da gratificação a 

todos Escrivães Eleitorais, associados ou não. 

2.   Reconhecida, assim, a extensão do direito perseguido 

a todos os Escrivães Eleitorais nos autos do processo de 
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conhecimento, cuja decisão transitou em julgado, não é admissível o 

reexame da questão em sede de execução de sentença, sob pena de 

violação à coisa julgada.

3.   Registre-se, por fim, que o caso específico dos autos 

não se assemelha à questão discutida no RE 573.232/SC, Rel. 

p/Acórdão Min. MARCO AURÉLIO, DJe 19.9.2014, pois, enquanto na 

hipótese dos autos a legitimidade foi definida na ação de 

conhecimento, estando o pagamento assegurado a todos os Escrivães 

Eleitorais acorbertado pelo trânsito em julgado do título executivo, na 

demanda analisada pelo Supremo, o acórdão executado é categórico 

em limitar os efeitos da decisão apenas aos associados que tenham, 

na data da propositura da ação de conhecimento, autorizado o 

ajuizamento, rechaçando expressamente a extensão da decisão em 

sede de execução de sentença.

4.   É imperioso destacar que a controvérsia dos autos se 

refere à coisa julgada formada em ação coletiva proposta por 

Associação. E sobre tal matéria, o Supremo admitiu repercussão geral 

no autos do RE 612.043/PR, de relatoria do eminente Ministro 

MARCO AURÉLIO, ainda pendente de julgamento, o que corrobora o 

entendimento de que não se aplica ao caso a orientação firmada no 

RE 573.232/SC.

5.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.

4.   Em julgamento da 1a. Turma, entendeu-se que o caso 

específico dos autos não se assemelha à questão discutida pelo STF no RE 

573.232/SC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO DE MELLO, Tribunal Pleno, DJe 

14.5.2014, pois, enquanto aqui o acórdão executado estendeu o direito a todos os 

Escrivães Eleitorais, na demanda analisada pelo Supremo. O acórdão executado 

é categórico em limitar os efeitos da decisão apenas aos associados que tenham, 

na data da propositura da ação de conhecimento, autorizado o ajuizamento da 

ação, não abarcando todos os filiados, indistintamente.

5.   Registrando-se, ainda, que a controvérsia dos autos se 

refere à coisa julgada formada em Ação Coletiva proposta por Associação. E 

sobre tal matéria, o Supremo havia admitido repercussão geral no autos do RE 

612.043/PR, de relatoria do eminente Ministro MARCO AURÉLIO, que ainda 
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pendia de julgamento.

6.   No entanto, o Pretório Excelso, ao se pronunciar sobre o 

Tema 499, sob a sistemática da Repercussão Geral, no RE 612.043/PR, 

consignou a tese de que beneficiários do título executivo, no caso de ação 

proposta por associação, são aqueles que, residentes na área compreendida na 

jurisdição do órgão julgador, detinham, antes do ajuizamento, a condição de 

filiados e constaram da lista apresentada com a peça inicial. Confira-se o teor da 

ementa do aresto paradigma:

EXECUÇÃO. AÇÃO COLETIVA. RITO ORDINÁRIO. 

ASSOCIAÇÃO. BENEFICIÁRIOS. Beneficiários do título executivo, no 

caso de ação proposta por associação, são aqueles que, residentes 

na área compreendida na jurisdição do órgão julgador, detinham, 

antes do ajuizamento, a condição de filiados e constaram da lista 

apresentada com a peça inicial (RE 612.043/PR, Rel. Min. MARCO 

AURÉLIO, Dje 6.10.2017).

7.   Assim, nos termos do que preceitua o art. 1.041, § 1o. do 

Código Fux, é de rigor a aplicação do referido julgado aos casos análogos, como o 

feito sub judice.

8.   Assim, impõe-se reconhecer que a parte autora só terá 

legitimidade para executar o título executivo formado na Ação Coletiva, se 

comprovado que a Associação tinha autorização expressa, ainda que assemblear, 

para atuar em nome de seus associados e que o autor comprove o status de 

filiado antecedente ao ajuizamento da Ação Coletiva.

9.   Contudo, como tal iniciativa, é inviável nesta Corte, por 

envolver revolvimento de matéria fática, será necessário que o juízo de origem 

proceda a tal verificação.

10.  Ante o exposto, em juízo de retratação, nos termos do  art. 

1.041, § 1o. do Código Fux, dá-se parcial provimento ao Recurso Especial da 

UNIÃO, a fim de reconhecer que a legitimidade ativa da parte ora recorrida para 

execução de sentença no bojo da Ação Judicial 2003.72.03.001286-3 só poderá 
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ser reconhecida se comprovado que era associada à época da propositura da 

ação de conhecimento. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2014/0071456-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 495.389 / SC

Números Origem:  200372030012863  50005615520134047203  50010266420134047203  
50010396320134047203  SC-200372030012863  SC-50005615520134047203  
SC-50010396320134047203  TRF4-50010266420134047203

PAUTA: 04/12/2018 JULGADO: 04/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ILEX ROSÁLIA GONÇALVES 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ILEX ROSÁLIA GONÇALVES 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, em juízo de 
retratação, dar parcial provimento ao recurso especial da União, a fim de reconhecer que a 
legitimidade ativa da parte, ora recorrida, para execução de sentença no bojo da Ação Judicial 
2003.72.03.001286-3, só poderá ser reconhecida se comprovado que era associada à época da 
propositura da ação de conhecimento, tarefa que caberá às instâncias ordinárias, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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